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Privilégio é palavra que define, mas com insuficiência, a honra 
que me defere a Ordem dos Advogados de São Paulo, pela sua Comissão 
Mulher Advogada, da OAB Seccional São Paulo, que se dedica ao estudo e 
ao aprimoramento intelectual sempre com vistas a melhorar a posição 
profissional da mulher.  
Venho para uma missão espinhosa. Espinhosa porque venho 
propor a realização de um sonho que quero compartilhar com todas, mas 
especialmente com as advogadas de São Paulo, por isso, escolhi a 
Comissão da Mulher Advogada para expressar e submeter a apreciação de 
todas o sonho de criarmos o Juizado Especial de Família. 
Para iniciar, penso ser oportuno lhes narrar uma estória que já 
vai pela noite dos tempos: 
Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto. 
Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a 
uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e 
uma imensa porta de ferro no outro, na qual estavam 
gravadas figuras de caveiras cobertas por sangue. 
Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: “vocês 
podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros, 
ou passar por aquela porta e por mim lá serem trancados.”  
Todos os que ali passaram, escolhiam serem mortos pelos 
arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo 
servira o rei disse-lhe: 
- Senhor, posso lhe fazer uma pergunta? 
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- Diga, soldado. 
- O que havia por detrás da assustadora porta? 
- Vá e veja. Disse o Rei. 
O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à 
medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o 
ambiente, até que totalmente aberta, nota que a porta levava 
a um caminho que sairia rumo à liberdade. 
- Quantas portas deixamos de abrir pelo medo de arriscar? 
- Quantas vezes perdemos a liberdade e morremos por dentro, 
apenas por sentirmos medo de abrir a porta de nossos sonhos ? 
Perdoem-me pela ousadia mas não deixarei de sonhar e nem 
de lutar para tentar abrir mais essa porta de acesso ao Poder Judiciário. 
Quantas pessoas gostariam de regularizar a sua situação 
familiar e não têm acesso a uma Vara de Família por várias razões. 
Ao longo dos cinco anos de vigência da Lei 9.099/95, que 
instituiu os Juizados Especiais, constatou-se a determinação e a habilidade 
dos Tribunais de Justiça Estaduais, que com muita criatividade foram 
aperfeiçoando e, porque não dizer, potencializando o seu conteúdo.  
Sobre rodas, itinerante, de trânsito, do consumidor, do meio 
ambiente, em barcos nas inóspitas regiões da Amazônia, os Juizados 
Especiais resistem, faça chuva ou sopre o vento. A criatividade mágica da 
legião silenciosa de juízes que os opera muito tem feito para resgatar a 
cidadania dos excluídos e a imagem do nosso Judiciário. Atividades que nos 
enchem de orgulho e que mostram a tão sonhada face humana do 
Judiciário. 
Eu não tenho dúvida de que hoje os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais se constituem na âncora da Justiça brasileira. 
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Os ótimos resultados e as inúmeras vantagens obtidas com os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça Comum, sem dúvida 
incentivaram os legisladores a transportarem a experiência bem sucedida 
para a Justiça Federal, instituindo, com a Lei l0.259, de 16 de julho de 
2001, os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 
Amealhada a experiência necessária com os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais nos sentimos preparados para dar um passo a mais e, 
talvez o passo mais significativo, investirmos na instituição dos Juizados 
Especiais de Família. 
É uma nova jornada e depende de uma verdadeira catequese, 
mas não tenho porque perder a esperança quando assisto ao sucesso do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum do Recife com a Vara do 
Juizado Informal de Família, formada por uma equipe de facilitadores, 
praticado com uma visão interdisciplinar de psicólogos, assistentes sociais, 
terapeutas familiares que agilizam a atuação do Judiciário, proporcionando 
às partes a oportunidade de estarem em juízo no menor espaço de tempo 
possível para solucionar o seu problema de família. 
Tive a oportunidade de participar de uma sessão de 
sensibilização presidida por uma psicóloga em sala adredemente preparada 
para receber todos os casais que iriam participar da primeira audiência no 
seu processo de litígio familiar. O ambiente foi tratado adequadamente com 
cromoterapia, iluminação diminuída, ar condicionado, música suave e 
transparências que impunham o desarmamento dos espíritos em conflito.  
A palestra se pautava no sentido de conscientizar o casal de 
que os problemas familiares devem ser resolvidos dentro da própria 
família. Na conciliação, a intervenção externa será limitada; as partes 
devem assumir as suas próprias decisões. 
As partes recebem informações acerca da complexidade e 
demora do processo judicial e são incentivadas à conciliação, porque este 
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ato redunda em maior rapidez, com discussão frente-a-frente, e poderão 
sair dali com a sentença. É também demonstrada a economia financeira e 
emocional da conciliação. O desgaste emocional provocado pelo ato de 
reviver situações conflituosas, em muitos casos, vai acirrando os ânimos, 
estimulando ímpetos de vingança e repercutindo desfavoravelmente nos 
filhos, que se vêem como “bala de canhão”.  
O trabalho técnico da terapeuta insiste que os erros e queixas 
do passado devem ser deixados de lado. O importante, no momento, é 
como as partes querem se organizar para o futuro. O estímulo à conciliação 
passa, necessariamente, pela consciência de que cada um deve recuar um 
pouco para ambos avançarem. 
Nos conflitos de família o processo adversarial estimula as 
partes a se tornarem adversárias, quando apenas querem resolver as 
questões e precisam manter suas relações futuras, por causa dos filhos. 
A decisão em terminar o processo hoje ou continuar por algum 
tempo, gerando desgaste afetivo, é colocada nas mãos do casal, que é 
convidado a refletir, ao mesmo tempo em que é alertado de que quase 
sempre a dissolução de um casamento gera conflitos, sofrimentos, 
desencadeia sentimentos de traição, vazio, rancor, propiciando também 
sensações de fracasso muitas vezes ligadas a impressão de investimentos 
inúteis. 
O casal é conduzido a priorizar a relação pai/mãe ao invés da 
relação marido/mulher – valorizar o bem estar dos filhos procurando 
garantir-lhes o direito a uma conveniência tranqüila com ambos. 
O Processo torna-se, muitas vezes, um instrumento de vindita, 
de obstinação, porque a parte que não tem razão pensa que a tem, 
querendo, portanto, ver a mesma prevalecer. Contudo, muitas vezes 
somente possui razão num determinado aspecto, sujeitando-se, ao final, a 
obter um provimento jurisdicional que lhe negue esta parcial razão. 
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Este quadro ocorre de forma amiúde nos conflitos de família. É 
nessa moldura que se enquadra a maior dificuldade do juiz para afastar a 
injustiça. 
A psique humana ainda mantém muitos compartimentos 
inacessíveis; há ressentimentos, frustrações, recalques, e tudo isso explica 
o comportamento das partes, que acabam ornando cada processo com 
características muito particulares. Com efeito, torna-se imprescindível que 
o juiz seja auxiliado com informações técnico-científicas capazes de trazer 
luzes para que o julgamento seja justo e adequado. 
O perfil do juiz que lida com conflitos de família precisa ser 
necessariamente moldado de modo que ele possa conscientizar-se da 
verdadeira postura que deve adotar nesses conflitos, que é o de 
pacificador, de serenador das almas, despindo-se, ao máximo, da postura 
moralista ou apenas crítica. 
A modernização do Poder Judiciário é ordem que nos impõe 
este início de novo século, e dita modernização passa também pela 
transdisciplinariedade, isto é, pela necessidade de se agregar o 
conhecimento de outras ciências na aplicação do Direito. Assim, o conflito 
familiar julgado pelo juiz, mas com elementos fornecidos por profissionais 
da área médico-psicossocial, atingirá muito mais a contento a paz na 
família. Hoje, o modelo de processo oferecido aos cidadãos que recorrem 
ao Judiciário é o adversarial, o qual, inevitavelmente, causa um aumento 
dos sentimentos de derrota e impotência, face a suas próprias vidas. 
Depois de tantos anos de vivência com este modelo de 
processo e procedimento oferecido pelo Poder Judiciário é oportuna a 
indagação: é válido continuarmos procedendo às separações de casais, e 
julgando os conflitos decorrentes da separação, atentos apenas ao 
cumprimento do formalismo e do tecnicismo exigidos pelo Código de 
Processo Civil? 
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A exitosa experiência dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
nos leva à necessidade de defender a criação de um Juizado Especial que 
trate exclusivamente das questões conflituosas da família. A sua criação 
propiciará uma Justiça mais humana, mais sensível, mais acessível, mais 
célere e sem custos para os conflitos de família. 
A preocupação em propiciar uma Justiça mais humanizada, 
mais acessível, célere e sem custos para os conflitos de família, faz-nos 
refletir sobre a praticabilidade de se estender a esta área do serviço 
judiciário a experiência exitosa dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
criando um Juizado Especial que trate exclusivamente das questões 
conflituosas da família. 
Em várias oportunidades afirmamos que os Juizados Especiais 
se constituiriam em um divisor de águas na história do Poder Judiciário 
brasileiro, afirmação que não se mostrou exagerada, utópica e nem 
ilusória. O excelente resultado é notório e vivenciado e usufruído, 
principalmente, pelos cidadãos. 
A instituição de um Juizado Especial de Família pressupõe uma 
mudança radical no modelo, quer de instalação física da Vara, como, 
principalmente, no que concerne aos profissionais que ali irão trabalhar. 
Assim posto o pensamento, não se pode mais imaginar uma 
Vara de Família estruturada nos moldes tradicionais como estamos 
habituados: um juiz de direito, um membro do Ministério Público, alguns 
digitadores, oficiais de justiça e um escrivão. Há que se proporcionar ao 
casal em conflito a humanização desta arena conflituosa, que tanto mal 
causa, aumentando a agressividade e  as demonstrações de força, eis que 
cada um se coloca em posição de defesa, fincando raiz no seu ponto de 
vista, gerando perda de energia, de recursos e, sobretudo, de qualidade de 
vida pessoal, atingindo outras pessoas, principalmente aquelas direta ou 
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indiretamente envolvidas com a família. O ambiente tem que levar ao 
diálogo amistoso e não à separação conflituosa 
O impacto do desmonte da família causa mágoas recíprocas; a 
busca e apreensão de uma criança enternece o coração de todos aqueles 
que trabalham numa Vara de Família. Por isso, o preparo desses auxiliares 
do juiz, principalmente os oficiais de justiça, requer orientação técnica 
especializada, bem como, porque não dizer, um preparo espiritual, que os 
habilite a auxiliarem os contendores, amenizando a gravidade da diligência, 
que os sujeite em menor escala ao stress emocional gerado pelo 
desempenho de trabalho tão delicado. 
Nessa mudança de comportamento há que se incluir o 
advogado, importantíssimo personagem da cena judiciária. Refletindo sobre 
a sua função no mundo contemporâneo observa-se que ela não é mais de 
beligerância, ou seja: não se pode ter como única solução, diante do relato 
de um problema jurídico, o imediato ajuizamento de uma ação. Da mesma 
forma que para o juiz, a postura do advogado deve ser a de conciliador, 
negociador ou mediador, contribuindo para tornar a cena judiciária mais 
humana e menos traumática nos conflitos de família, fazendo do seu 
escritório um anteparo do Judiciário, usando de sua habilidade para 
solucionar significativo número de conflitos, só acionando a Justiça quando 
tiverem sido esgotados todos os meios de uma solução. 
Com efeito, pensa-se que o Juizado Especial de Família deve 
ser instalado de modo a disponibilizar-se para as partes, médicos, 
psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais e terapeutas de família e casais, 
que teriam a incumbência de amenizar a ansiedade dos litigantes, 
auxiliando-os a vivenciar o processo judicial com mais naturalidade e, 
principalmente, de fornecer ao juiz elementos importantes para decidir 
cada caso. Estes profissionais, além de tudo, possibilitariam às partes a 
certeza de que foram ouvidos os seus desabafos, as suas mágoas e os seus 
pontos de vista. 
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Muito importante, a igual modo, são as instalações físicas nas 
quais ficariam instalados os litigantes até a hora da audiência. É comum 
encontrarmos num mesmo corredor marido e mulher que disputam a 
guarda dos filhos, na presença destes, em atitude agressiva, o que gera o 
acirramento dos ânimos, dificultando a possibilidade de ocorrência de um 
acordo. Ou então, neste mesmo corredor, o casal aguardando a audiência 
de separação, acompanhado dos filhos, que assistem à mãe ou ao pai em 
prantos, o que certamente causa muita aflição; marcando para sempre o 
coração da criança. 
Em virtude disso, o Juizado Especial de Família deve ter uma 
estrutura física e de pessoal de forma que as partes, ao chegarem no 
Tribunal, sejam recebidas ou encaminhadas para assistentes sociais, de 
quem receberão, de imediato, um apoio técnico que possibilite sejam 
amenizadas as emoções que envolvem aquele momento. 
O sistema para resolver os conflitos de família continuaria 
sendo o do processo e procedimento, salientando-se que o procedimento 
sumaríssimo, regulado pela Lei n.º 9.099/95, demonstrou ser eficiente 
quando aplicado com rigorosa obediência aos princípios que regem os 
Juizados Especiais, que são a simplicidade, informalidade, oralidade, 
economia e celeridade processual. 
Contudo, no âmbito do Direito de Família, faz-se necessário 
disponibilizar medidas cautelares e possibilitar o deferimento de 
antecipações de tutela, consideradas as situações de urgência que esta 
área do Direito vivência. 
A Lei 9.099/95 não dispõe, no seu contexto, de providências 
acautelatórias, nem de antecipação de tutela. Assim, é oportuno meditar 
acerca da transposição do modelo de procedimento do art. 461, do Código 
de Processo Civil – ação de cumprimento de obrigação de fazer ou não 
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fazer – que contém, no seu bojo, a possibilidade de o juiz, de ofício ou a 
requerimento, conceder medida cautelar, ou mesmo antecipar a tutela. 
Evidentemente que a adoção, no Juizado Especial de Família, 
de um único rito, o sumaríssimo, para todos os tipos de conflitos desta área 
(separação judicial, separação de corpos, regulamentação de visita, 
investigação de paternidade, alimentos/revisionais, guarda de menores, 
busca e apreensão de criança, perda do pátrio poder, etc.) facilitaria 
sobremaneira o trabalho dos operadores do direito, bastando que se 
embutisse nesse rito a previsão legal de o juiz poder, dentro deste mesmo 
procedimento e sem maiores formalidades, conceder medida cautelar e 
deferir antecipação de tutela, toda vez que vislumbrasse, no caso concreto, 
o preenchimento dos requisitos legais para a concessão dessas medidas 
judiciais. 
É importante também que este procedimento sumaríssimo, 
dotado de mecanismos acautelatórios, também faça, no seu contexto, 
execução do conteúdo sentencial, sem a necessidade de se propor um novo 
processo de execução, tendo-se esta, portanto, como mais uma fase desse 
procedimento. 
Nesse sentido, vislumbramos um Juizado com um único 
processo, que se desenvolverá por um só procedimento, dotado, todavia, 
de instrumentos processuais que assegurem a concessão de tutela 
cautelar, tutela antecipada, cuja execução seja apenas uma fase desse 
procedimento. 
No que concerne à competência, há que ficar expresso que a 
escolha do Juizado Especial de Família é uma opção do autor, ou de ambas 
as partes, quando se tratar de processo de jurisdição voluntária (separação 
amigável/consensual), e a sua fixação deverá observar limite de valor de 
bens, por exemplo, para a separação judicial. 
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O sistema recursal há que ser mantido, fazendo necessário, 
porém, um instrumento de impugnação, apenas para as liminares 
concedidas, em atenção às características peculiares do ato de família. Isso 
para evitar o uso do Mandado de Segurança como sucedâneo de recurso. 
Todas as demais questões resolvidas no processo não 
precluiriam, devolvendo-se toda a matéria para eventual análise, caso 
fosse interposto recurso da sentença. 
Para o início do terceiro milênio temos que dar uma nova feição 
ao rosto da Justiça, propiciando ao cidadão proteção e acompanhamento 
adequado nos seus conflitos, com o mínimo de regras processuais, que 
devem ser mais flexíveis, de modo a poderem adaptar-se ao caso concreto, 
sempre despojadas de todo excesso formal. 
É oportuno relembrar que o Código de Processo Civil Modelo 
para a Ibero-América contém regras específicas de proteção privilegiada 
para as questões de família e menores, todas no sentido de assegurar a 
tutela efetiva dos altos valores em conflito, procurando evitar que estes se 
frustrem por exigências de caráter formal. Oportuna também é a palavra 
acurada de ROBERTO BERIZONCE, afirmando que é só no direito 
substantivo que se encontra o terreno fértil para a atuação dos poderes 
eqüitativos. 
Temos a perfeita noção do quanto este sonho de instituição de 
Juizado Especial de Família deve ter causado perplexidade aos operadores 
do direito, mas sonhar com a Justiça ideal faz parte do cotidiano do juiz 
brasileiro, e é o que nos mantêm esperançosos e com a chama acesa do 
compromisso que nos une, como expressam os versos do poeta 
venezuelano ANDRÉS ELOY BLANCO: 
A hora da justiça espera a si mesma 
Entre minutos de angústia e um horário de esperança 
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É uma hora que soa com periodicidade na consciência dos 
nossos povos 
E somos chamados a impedir que se perca no rodamoinho 
das paixões 
Como o olhar de uma criança atrás da borboleta esquiva 
Agradecida pela paciência com que me ouviram, ressalto, mais 
uma vez, a relevância deste evento. 
Estou certa de que este Congresso, pelos importantes debates 
que aqui terão lugar, permitirá aos seus participantes terem uma 
compreensão mais profunda acerca dos benefícios advindos da implantação 
dos Juizados Especiais em nosso país, experiência exitosa que desejamos 
ver repetida quanto aos futuros Juizados Especiais, a serem instituídos no 
âmbito da Justiça Federal. 
Muito Obrigada. 
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